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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Lei Ordinária Nº 01417/2020

INSERE ART. 1º-A E SEU PARÁGRAFO ÚNICO À LEI Nº 12.404, DE 18 DE ABRIL DE 2016, QUE
"ESTABELECE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, SANÇÕES E PENALIDADES
ADMINISTRATIVAS PARA AQUELES QUE PRATICAREM MAUS TRATOS AOS ANIMAIS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

 

O PREFEITO DE UBERLÂNDIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica inserido à Lei nº 12.404, de 18 de abril de 2016, o art. 1º-A e seu parágrafo único, com a
seguinte redação:

 

"Art. 1º-A. Os , os alojamentos de animais, as clínicas veterinárias, os consultórios veterináriospet shops
e os hospitais veterinários no âmbito do Município de Uberlândia, ficam obrigados a informar
imediatamente à Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente quando detectarem indícios de maus tratos
nos animais atendidos.

 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo sujeitará o infrator às penalidades previstas
nesta lei." (NR)

 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

WALQUIR
Vereador
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Justificativa:

O combate aos maus tratos a animais deve ser perene e, neste sentido, é essencial estabelecer uma forma 
de colaboração entre a Sociedade Civil e a Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente. Ainda, 
infelizmente, deparamo-nos com muitas notícias de maus tratos a animais, o que mostra que esforços 
devem ser feitos para deter este tipo de violência. O projeto tem fundamento constitucional, pois 
consoante o disposto no art. 30, inciso I da CF/88 compete aos municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local e também há competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
Municípios na preservação das florestas, da fauna e da flora (art. 23, VII CF/88). Outrossim, é dever 
constitucional imposto ao Poder Público a defesa e preservação do meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações, em especial a disposição contida no art. 225, §1º, inciso VII da CF/88. É 
imprescindível que o Município de Uberlândia promova a luta pela defesa e bem-estar dos animais. 
Logo, a apresentação deste Projeto de Lei visa robustecer e ampliar a fiscalização deste tipo de conduta 
criminosa. Uberlândia/MG, 25 de maio de 2020. Legislação Citada: LEI Nº 9.605, DE 12 DE 
FEVEREIRO DE 1998. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. (...) Art. 72. As infrações administrativas 
são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6º: I - advertência; II - multa simples; 
III - multa diária; IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; V - destruição ou 
inutilização do produto; VI - suspensão de venda e fabricação do produto; VII - embargo de obra ou 
atividade; VIII - demolição de obra; IX - suspensão parcial ou total de atividades; X – (VETADO) XI - 
restritiva de direitos. § 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. § 2º A advertência será aplicada pela 
inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem 
prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. § 3º A multa simples será aplicada sempre que o 
agente, por negligência ou dolo: I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de 
saná-las, no prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha; II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania 
dos Portos, do Ministério da Marinha. § 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. § 5º A multa diária será aplicada 
sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. § 6º A apreensão e destruição referidas 
nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei. § 7º As sanções indicadas nos 
incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não 
estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. § 8º As sanções restritivas de direito são: 
I - suspensão de registro, licença ou autorização; II - cancelamento de registro, licença ou autorização; III 
- perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; IV - perda ou suspensão da participação em linhas 
de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; V - proibição de contratar com a 
Administração Pública, pelo período de até três anos. (...)
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